
DDM. As denúncias contra crianças são recebidas nas delegacias da mulher, como a unidade de São Bernardo
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A vida é feita de ciclos. Alguns são difíceis, outros muito feli-
zes e há também aqueles que passam quase despercebidos.
É comum focarmos apenas no resultado final, seja comemo-
rando uma conquista ou lamentando uma derrota. No entan-
to, muitas vezes esquecemos de valorizar o caminho percorri-
do até chegar ali.

Estamos vivendo mais uma Copa do Mundo e, mesmo com
o Brasil eliminado nas fases anteriores, milhões de brasileiros
continuaram acompanhando a competição. Ainda que sem a
camisa verde e amarela em campo, seguimos atentos a cada
partida, ansiosos pelo desfecho do campeonato. Mas a sele-
ção que levantará a taça diante do mundo começou sua pre-
paração muito antes do apito inicial, com meses, ou até anos,
de treinamento, planejamento e trabalho coletivo.

E mesmo as equipes que não chegaram à final têm motivos
para se orgulhar. Disputar uma Copa do Mundo já é um privilé-
gio reservado aos melhores jogadores de cada país. Entre mi-
lhões de pessoas que praticam futebol em todo o mundo, ape-
nas um grupo extremamente seleto alcança esse nível. Ainda
assim, muitos ficam pelo caminho por lesões ou outros proble-
mas de saúde, mostrando que nem tudo está sob nosso con-
trole.

A forma como cada atleta enfrenta esses desafios faz parte
de um processo de desenvolvimento contínuo. Superar obstá-
culos, aprender com as derrotas, adaptar-se e seguir em fren-
te são etapas tão importantes quanto a vitória. Afinal, nin-
guém se torna campeão do mundo jogando apenas os 90 mi-
nutos de uma final.

Essa mesma lógica pode ser aplicada à saúde. Muitas ve-
zes, ao receber um diagnóstico, a pessoa pensa imediatamen-
te na cura, na alta hospitalar ou na retomada da rotina. No en-
tanto, entre o diagnóstico e esse resultado existe um caminho
que precisa ser percorrido com dedicação e constância.

Dependendo da condição de saúde, o tratamento pode ser
curto ou longo, envolvendo medicamentos, mudanças de há-
bitos, consultas, exames e diferentes abordagens terapêuti-
cas. Assim como no esporte, cuidar da saúde exige disciplina,
comprometimento e respeito ao tempo de cada etapa. Tomar
os medicamentos corretamente, manter uma alimentação
equilibrada, praticar atividade física quando indicada e compa-
recer às consultas de acompanhamento são atitudes que fa-
zem parte do processo e aumentam as chances de alcançar
os melhores resultados.

Na Medicina de Família e Comunidade, essa construção
acontece todos os dias. Ela está presente na escuta atenta de
quem ainda não consegue compreender o que sente, na atua-
lização da caderneta de vacinação, no acompanhamento de
pessoas com diabetes, hipertensão e outras condições crôni-
cas, na prevenção de doenças e na promoção da saúde. As-
sim como um técnico acompanha seus atletas ao longo de to-
da a temporada, o médico e a médica de família e comunida-
de caminham ao lado das pessoas ao longo da vida, conhe-
cendo suas histórias, suas famílias e o território onde vivem
para oferecer um cuidado mais próximo, contínuo e integral.

No esporte e na saúde, os resultados mais consistentes
são construídos ao longo do tempo. Valorizar o processo signi-
fica compreender que cada treino, cada consulta, cada orien-
tação seguida e cada pequeno avanço fazem diferença. É nes-
sa constância que se fortalecem equipes, transformam-se vi-
das e se constrói um futuro mais saudável.

O passo a passo no
processo de saúde

Violência a menores
cresce e região segue
sem delegacia infantil
Denúncias de crimes contra crianças e adolescentes sobem de 533
para 2.461 em seis anos; todo Estado não possui órgão especializado

MEDICAMENTOS

Em 2026, Anvisa fez 33 operações
de fiscalização em farmácias
Locais visitados produzem as chamadas canetas emagrecedoras

Celso Luiz 18/5/26

A Anvisa (Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária) in-
formou que, em 2026, foram
realizadas 33 operações de fis-
calização em farmácias de ma-
nipulação estéreis, que produ-
zem medicamentos injetáveis
agonistas do receptor de
GLP-1, as chamadas canetas
emagrecedoras.

Destas, segundo a agência,
14 foram realizadas em con-
junto com a Polícia Federal, e
que, em junho, houve uma re-
dução temporária das visto-
rias por 15 dias para a elabora-
ção de um Procedimento POP
(Operacional Padrão), instru-
mento de aperfeiçoamento
metodológico que é parte da
rotina de trabalho das áreas
responsáveis por fiscalização.

O órgão regulador negou
que tenha ocorrido redução
na fiscalização no primeiro se-
mestre do ano e acrescentou
que breves períodos dedica-
dos a ajustes de procedimen-
tos e processos são parte de

seu fluxo de trabalho.
“A agência e têm como

maior objetivo tornar as inspe-
ções cada vez mais qualifica-
das, estratégicas e efetivas, di-
recionando esforços para si-
tuações de maior risco sanitá-
rio e potencializando a prote-
ção da saúde da população”,
disse a Anvisa, em nota.

Neste mês, a agência tam-
bém aproveitou para soltar
um alerta sobre golpes. Nele é
informado que para enganar
as pessoas e dar credibilidade
a anúncios falsos, golpistas
têm criado páginas e perfis
que misturam a Anvisa com a
comercialização de produtos
emagrecedores. A orientação

das autoridades é simples: de-
nuncie o caso à plataforma
em que está inserido e à Agên-
cia por meio do Fala.BR.

OUTROS GOLPES
Um dos mais populares é

aquele que oferece facilida-
des para destravar algum pro-
cesso que tramita na Anvisa.

Um golpista liga, manda
mensagem no WhatsApp ou
por e-mail informando ser servi-
dor da Agência e cobra um pa-
gamento para agilizar e resol-
ver a situação de um processo.

Muitas empresas acabam
fazendo o pagamento e, dias
depois, os processos são defe-
ridos. Isso porque os golpistas
monitoram o andamento dos
processos no site e já sabem o
prazo médio de aprovação. A
Agência esclareceu, no entan-
to, que esses valores são dire-
cionados a golpistas e não in-
fluenciam no prazo de análise

A agencia informou que to-
das as taxas da Anvisa disponi-
bilizadas pelos sistemas de pe-
tição são pagas por meio de
GRUs (Guias de Recolhimen-
to da União). Cobranças gera-
das pelo Sistema Solicita e pe-
lo Porto Sem Papel podem ser
pagos com Pix. da Redação
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A violência contra crianças
e adolescentes cresceu 460%
nos últimos seis anos. Apesar
do aumento e do grande nú-
mero de casos, a região não
possui delegacias especializa-
das nem possui suporte na Ca-
pital ou outra cidade do Esta-
do. Questionada sobre a cria-
ção destes órgãos, a SSP (Se-
cretaria da Segurança Pública
de São Paulo) não informou
ter projeto em andamento.

De acordo com dados levan-
tados pelo Diário no Disque
100, plataforma de denúncias
do governo federal, as sete ci-
dades somaram 2.461 ocorrên-
cias no primeiro semestre des-
te ano. Em 2020, início dos re-
gistros no painel, foram 533
para igual período. Ou seja, os
casos saltaram de 88 para 410
por mês. Todos os dias, 13
crianças sofrem algum episó-
dio de agressão física, psíqui-
ca, sexual ou negligência.

Os órgãos policiais especiali-
zados em investigar crimes co-
metidos contra crianças e ado-
lescentes são recomendados
pelo ECA (Estatuto da Criança
e do Adolescente) e determina-
dos pela le i número
13.431/2017. No Grande
ABC, as denúncias são recebi-
das pelas DDMs (Delegacias
da Mulher), presente em cinco
cidades, com exceção de Ribei-
rão Pires, ainda em desenvolvi-
mento, e Rio Grande da Serra.
Para casos de violência contra
o idoso, a região possui três de-
legacias, em Santo André, São
Bernardo e Diadema.

O advogado e integrante da
Comissão da Criança e do Ado-
lescente da OAB-SP (Ordem
dos Advogados do Brasil),
Ariel de Castro Alves, ressalta

que não somente no Grande
ABC, mas em todo Estado, não
há DPCAs (Delegacias de Pro-
teção à Criança e Adolescen-
te). “É inexplicável e inadmissí-
vel que o Estado mais rico e po-
puloso do País, que também re-
gistra mais crimes, não tenha
essas delegacias”, pontua.

“Os demais estados ao me-
nos possuem essas delegacias
nas capitais e nas cidades de
grande porte. Elas existem há
vários anos e são muito reco-
nhecidas no Rio de Janeiro, Pa-
raná, Santa Catarina, Rio Gran-
de do Sul, no Distrito Federal,
entre outros”, acrescenta.

As denúncias contra meno-
res na região são recebidas pe-
las DDMs. A SSP afirma que
tais delegacias seguem protoco-
los adequados para atendimen-
to ao público infantojuvenil,
conforme prevê o Eca e atende
o d e c r e t o n ú m e r o
65.127/2020, que ampliou a
atuação dessas unidades para
incluir crianças e adolescentes,
em casos de violência sexual. O

Estado possui a 4ª Delegacia de
Polícia de Repressão à Pedofilia
e a 5ª Delegacia de Polícia de
Repressão aos Crimes contra a
Criança e o Adolescente, ambas
integradas ao DHPP (Departa-
mento de Homicídios e Prote-
ção à Pessoa), na Capital.

Ariel Castro Alves conta que
entre 2009 e 2013, quando
coordenava o Grupo Criança
Prioridade do Consórcio Inter-
municipal do Grande ABC, rei-
vindicou junto à SSP (Secreta-
ria da Segurança Pública de
São Paulo) a criação de delega-
cias especiais na região. “Enca-
minhamos vários ofícios e fize-
mos reuniões . Porém, a justifi-
cativa é que não tinha previsão
orçamentária”. O consórcio
diz que não há no momento
tratativas em andamento.

INSUFICIENTE
O diretor do Indica (Institu-

to dos Direitos da Criança e do
Adolescente), Benedito dos
Santos, que é um dos redato-
res do Eca, acredita que as de-

legacias da mulher não são
adequadas. “O fato de serem
mulheres não significa que es-
tejam preparadas para coletar
o depoimento de uma criança.
Deveria ser obrigatório, não
uma recomendação,, que pelo
menos as cidades de grande
porte tivessem delegacias espe-
cializadas”, avalia.

Santos explica que a ausên-
cia de um local com profissio-
nais especializados interfere,
inclusive, no processo investi-
gativo. “A maior parte dos pro-
cessos caem por problemas na
investigação policial e falta de
provas. Essas crianças são ain-
da revitimizadas pelos sucessi-
vos depoimentos”, enfatiza.

A SSP destaca que os profis-
sionais recebem capacitações
específicas para o atendimen-
to a menores de idade. Um dos
cursos é o Depoimento Espe-
cial e Escuta Especializada de
Criança e Adolescente. “Adicio-
nalmente, desde outubro de
2024, está em funcionamento
o grupo estratégico SP Criança
e Adolescente, instituído por
resolução da SSP, com o objeti-
vo de pensar e articular ações
voltadas à infância e juventu-
de”, afirma a Pasta.

O especialista ressalva que
mesmo as DPCAs de outros es-
tados não estão suficientemen-
te preparadas e critica o fato
de muitas centralizarem na
mesma delegacia as ocorrên-
cias de atos infracionais de me-
nores. Em São Paulo é feita es-
sa divisão. O Estado conta com
seis DIjus (Delegacias da Infân-
cia e Juventude), localizadas
Campinas, Presidente Pruden-
te, Ribeirão Preto, Santos, São
José dos Campos e Sorocaba.

AGÊNCIA.Órgão negou que tenha ocorrido redução de inspeção
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